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Os requerimentos de sustentação oral e de inclusão ou alteração de procuradores e
representantes legais, inclusive para fins de substabelecimento do mandato, desde
que estejam devidamente habilitados no recurso ou apresentem instrumento jurídico
válido para representação, podem ser: 

1- Apresentados como pedido nas razões recursais na interposição do recurso;

2- Anexados ao processo de recurso nos moldes do art. 74 da Instrução Normativa
CRPS nº 1, de 28 de dezembro de 2022; 
 
3- Solicitados pelo interessado, seu procurador ou representante legal, por meio da
Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação - Fala.BR, disponível no
endereço eletrônico falabr.cgu.gov.br, nos moldes do Anexo II. (artigo 2, incisos I ao III
da PORTARIA CRPS/MPS Nº 3.020, DE 23 DE SETEMBRO DE 2024).

Portaria completa na seção - # fica a dica - Portarias do mês de Outubro de 2024.

2MUDANÇA NA SUSTENTAÇÃO ORAL E
ALTERAÇÃO E INCLUSÃO DE PROCURADOR
NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO NO INSS
MUDANÇA NA SUSTENTAÇÃO ORAL E

ALTERAÇÃO E INCLUSÃO DE PROCURADOR
NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO NO INSS

PORTARIA CRPS/MPS Nº 3.020, DE 23 DE SETEMBRO DE 2024, publicada dia 24/09/24,
estabelece NOVO fluxo para requerimento de sustentação oral e de inclusão ou alteração de
procuradores e representantes legais no recurso administrativo previdenciário, no âmbito do
Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS.

PROCEDIMENTOS:PROCEDIMENTOS:
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ATUALIZAÇÃO DE DADOS POR DIVERGÊNCIA
CADASTRAL NA RECEITA FEDERAL

ATUALIZAÇÃO DE DADOS POR DIVERGÊNCIA
CADASTRAL NA RECEITA FEDERAL
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O procedimento de acerto de dados cadastrais por divergência na Receita Federal,
agora pode ser feito pelo MEU INSS,  e esse procedimento está descrito na Portaria
CONJUNTA DIRBEN/DTI/INSS Nº 105, DE 22 DE outubro DE 2024, publicada em:
24/10/2024.

Mas vamos ajudar nossos leitores com o procedimento, destrinchando esse folder do
próprio INSS, e lá no final na seção # fica a dica - Portarias do mês de Outubro, você
consegue baixar na íntegra esse normativo.
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NOVIDADE NO MEU INSS
JÁ ESTÁ SABENDO?

NOVIDADE NO MEU INSS
JÁ ESTÁ SABENDO?

Com essa atualização no MEU INSS, além do
laudo médico, agora podemos baixar a
avaliação social do benefício assistencial
automaticamente

SUMÁRIO
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https://1drv.ms/b/s!AlYiosFANpJdrOpbVkuG4axMDtEH-g?e=8o1gRu
https://1drv.ms/b/s!AlYiosFANpJdrOpbVkuG4axMDtEH-g?e=8o1gRu
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aguardar o
trânsito

aguardar o
trânsito
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https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos/tema-358
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos/tema-349
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos/tema-369


REPETITIVOS AFETADOS NO ÂMBITO DO
DIREITO PREVIDENCIÁRIO

REPETITIVOS AFETADOS NO ÂMBITO DO
DIREITO PREVIDENCIÁRIO

Incluído em pauta para 13/11/2024 14:00:00 pela PRIMEIRA SEÇÃO

Incluído em pauta para 13/11/2024 14:00:00 pela PRIMEIRA SEÇÃO 

Incluído em pauta para 13/11/2024 14:00:00 pela PRIMEIRA SEÇÃO SUMÁRIO
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DE VALORES INDEVIDOS RECEBIDOS DO INSS

STJ ATUALIZA TEMA 692  SOBRE DEVOLUÇÃO
DE VALORES INDEVIDOS RECEBIDOS DO INSS
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https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=692&cod_tema_final=692
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=692&cod_tema_final=692
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=692&cod_tema_final=692
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A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) complementou a tese firmada no Tema 692 dos recursos
repetitivos para incluir a possibilidade de devolução nos próprios autos de benefícios previdenciários recebidos
por força de decisão precária revogada.

A tese passou a ter a seguinte redação:

"A reforma da decisão que antecipa os efeitos da tutela final obriga o autor da ação a devolver os valores dos
benefícios previdenciários ou assistenciais recebidos, o que pode ser feito por meio de desconto em valor que
não exceda 30% da importância de eventual benefício que ainda lhe estiver sendo pago, restituindo-se as
partes ao estado anterior e liquidando-se eventuais prejuízos nos mesmos autos, na forma do artigo 520, II, do
Código de Processo Civil de 2015 (artigo 475-O, II, do CPC/1973)."

10

FONTE: STJ

A fim de evitar desnecessárias controvérsias derivadas do
julgamento da presente Questão de Ordem, pertinente uma
complementação no conteúdo da tese jurídica consagrada no
Tema 692/STJ, para incluir, expressamente, a possibilidade de
liquidação nos próprios autos, na forma do art. 520, I e II, do
CPC/2015 (art. 475-O, I e II, do CPC/1973). 

Solução do caso concreto: Embargos de declaração do INSS
parcialmente acolhidos, para complementar a tese jurídica
firmada no Tema 692/STJ. 

Pet 12482

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/28102024-STJ-complementa-tese-sobre-devolucao-de-beneficio-previdenciario-pago-em-tutela-antecipada.aspx
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=692&cod_tema_final=692
https://1drv.ms/b/s!AlYiosFANpJdrq0bPZ71XIfLC6aoRg?e=Jm9cfI


FONTE: SITE JOTA

Acórdão de mérito publicado - Publicado em: 30/10/2024

FONTE: SITE JOTA

TEMA 1174 STFTEMA 1174 STF 11

FONTE: STF
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https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6179161&numeroProcesso=1327491&classeProcesso=ARE&numeroTema=1174
https://www.jota.info/tributos/stf-derruba-cobranca-de-25-de-ir-sobre-aposentadorias-e-pensoes-recebidas-no-exterior
https://www.jota.info/tributos/stf-derruba-cobranca-de-25-de-ir-sobre-aposentadorias-e-pensoes-recebidas-no-exterior


O Ministério da Previdência Social, por meio da Secretaria de Regime Próprio e
Complementar (SRPC), disponibiliza a nova versão da Coletânea de Normas das
Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC). A coleção de documentos
contempla todo o arcabouço normativo de previdência complementar, como leis,
decretos, resoluções, instruções e portarias, atualizado até setembro de 2024.

Essa nova edição incluiu as portarias Previc nº 722, de 14 de agosto de 2024, que institui
e regulamenta a Comissão de Monitoramento de Ações Relevantes da Previc, nos moldes
previstos no artigo 344 e seguintes da Resolução Previc nº 23/2023; PREVIC nº 789, de 9
de setembro de 2024, que dispõe sobre os procedimentos para entrevista de membro da
diretoria-executiva indicado para a função de Administrador Estatutário Tecnicamente
Qualificado em entidade fechada de previdência complementar. A coletânea ainda traz
consolidada a Instrução Normativa SRF nº 588, de 21 de dezembro de 2005, que trata
sobre a tributação dos planos de benefício de caráter previdenciário, Fapi e seguros de
vida com cláusula de cobertura por sobrevivência e dá outras providências.

Além das atualizações, a Coletânea traz as Leis Complementares nº 108 e 109, ambas de
2001, anotadas. A primeira norma dispõe sobre as regras gerais da previdência
complementar, enquanto a segunda disciplina a relação dos patrocinadores públicos
com suas respectivas entidades fechadas de previdência complementar. Além disso, a
publicação abrange índice remissivo por assunto e glossário com os principais conceitos
aplicáveis ao segmento.

A publicação destes normativos contribui com as políticas públicas de previdência,
fomentando o segmento fechado por intermédio da segurança jurídica nas relações
institucionais do Regime de Previdência Complementar-RPC.

FONTE:
https://www.gov.br/previdencia/pt-br/noticias/2024/outubro/coletanea-de-normas-e-atualizada

SUMÁRIO
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de Previdência Complementar
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Nova versão da Coletânea de
Normas das Entidades Fechadas
de Previdência Complementar

(EFPC)

ATUALIZADO EM SET/24

https://1drv.ms/b/s!AlYiosFANpJdrpxWtnWAfvNfJzQl2w?e=L0JItV
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O TRF-1, que abrange os estados do Acre,
Amapá, Amazonas, Bahia, Goiás, Maranhão,
Mato Grosso, Pará, Piauí, Rondônia,
Roraima, Tocantins, está com o piloto do
projeto em teste no Amazonas.

TRF-2 (Espírito Santo e Rio de Janeiro),
TRF-3 (São Paulo e Mato Grosso do Sul);
TRF-4 (Sul),;
TRF-6 (Minas Gerais).

13INSSJUD - NOVA FERRAMENTA-
CONCESSÃO AUTOMÁTICA DE BENEFÍCIOS

PELA VIA JUDICIAL
INSSJUD - NOVA FERRAMENTA-

CONCESSÃO AUTOMÁTICA DE BENEFÍCIOS
PELA VIA JUDICIAL

Benefícios por decisão judicial são implantados em minutos
Parceria do instituto com o CNJ permite maior agilidade na concessão de auxílios por

incapacidade

FONTE: INSS

Para isso o TRF precisa usar o sistema PREVJUD
que tem um módulo de integração com o  
INSSJUD

PARCERIA ENTRE
INSS E CNJ

CONCESSÃO JUDICIAL
AUTOMÁTICA

Essa parceria, visa a concessão judicial
de benefícios por incapacidade em um
curto espaço de tempo através de uma
ferramenta chamada INSSJUD

QUAIS TRFS ESTÃO
INTEGRADOS?

Os demais tribunais estão, aos poucos,
ajustando seus sistemas para utilização
completa da ferramenta.

REQUISITOS PARA USO
DA FERRAMENTA

Existe a necessidade de seguir um
padrão para que a ferramenta possa
ler a sentença a ser cumprida

O documento judicial precisa conter: 
nome do titular do benefício;
espécie de concessão; 
data de início;
duração do auxílio;
 Renda Mensal Inicial (RMI). 

É a renda mensal que servirá de parâmetro para que o
sistema do INSS capture as informações e processe
automaticamente o benefício.

Apartir desta 6ª feira (24/10/24), a nova regra começa a
ser aplicada com implantação pelas Centrais de Análise
de Benefícios - Decisões Judiciais (Ceab-DJ).



SUMÁRIO
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CMN e CNSP aprovam regulamentação para uso de recursos de previdência como
garantia em operações de crédito.

Possibilidade, que já era permitida pela legislação, dependia de regulamentação dos
Conselhos para sua efetiva implementação

PREVIDÊNCIA PRIVADA COMO GARANTIA EM
OPERAÇÕES DE CRÉDITO

PREVIDÊNCIA PRIVADA COMO GARANTIA EM
OPERAÇÕES DE CRÉDITO

https://www.gov.br/fazenda/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/2024/setembro/cmn-e-cnsp-aprovam-regulamentacao-para-uso-de-recursos-de-previdencia-como-garantia-em-operacoes-de-credito
https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-conjunta-n-12-de-26-de-setembro-de-2024-587313454
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A tese fixada no julgamento foi a seguinte:

“A Lei nº 13.134/15, relativamente aos prazos de carência do seguro-desemprego e ao
período máximo variável de concessão do seguro defeso, e a Lei nº 13.135/15, na parte
em que disciplinou, no âmbito da pensão por morte destinada a cônjuges ou
companheiros, carência, período mínimo de casamento ou de união estável e período
de concessão do benefício, não importaram em violação do princípio da proibição do
retrocesso social ou, no tocante à última lei, em ofensa ao princípio da isonomia”.

16

STF valida regras que limitaram período de
pagamento de pensão por morte

STF valida regras que limitaram período de
pagamento de pensão por morte

O Supremo Tribunal Federal (STF) validou normas que tornaram mais rígidas as regras
de concessão e duração da pensão por morte, do seguro-desemprego e do seguro

defeso. A decisão, sobre regras promovidas pela então presidente Dilma Rousseff em
2015, se deu na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5389, julgada na sessão

virtual encerrada em 18/10.

FONTE: STF

Em relação à pensão por morte, com a
mudança, se o relacionamento tiver
durado menos de dois anos, o
benefício será pago por apenas quatro
meses. Também foram instituídos
prazos máximos para o pagamento da
pensão, que vão de três anos para
cônjuges ou companheiros com menos
de 21 anos de idade até a vitalícia,
para pessoas a partir de 44 anos.
Anteriormente, toda pensão por morte
para cônjuges e companheiros era
vitalícia.

ALTERAÇÕES RELACIONADAS A PENSÃO POR MORTE ALTERAÇÕES RELACIONADAS AO SEGURO DESEMPREGO

Quanto ao seguro-desemprego, a lei
passou a exigir que, na primeira
solicitação, a pessoa tenha tido
vínculo empregatício em pelo menos
12 dos 18 meses imediatamente
anteriores à dispensa. 

Para o seguro defeso, modalidade do
seguro-desemprego pago no período
em que a pesca é proibida, passou a
ser exigido que o registro de pescador
artesanal tenha sido emitido um ano
antes do pedido do benefício.

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-valida-regras-que-limitaram-periodo-de-pagamento-de-pensao-por-morte/
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https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4853600
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TIPOS DE INDICADORES DO CNIS E ATITUDES A SEREM TOMADAS

DICAS PRÁTICASDICAS PRÁTICAS
18
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Existem 3 (três) tipos de indicadores no Portal CNIS:

1- Indicador de Pendência (CsPendencia): identifica a informação que possui alguma
pendência, sendo necessária a atualização dessa informação no Portal CNIS para que
apresente sua liberação e utilização pelos sistemas de benefícios. Geralmente
informado com “P” na primeira letra da sigla do indicador. Neste caso, o INSS exige na
maioria dos casos, a validação do dado pelo segurado, mediante apresentação de
documentação comprobatória contemporânea aos fatos a comprovar

2- Indicador de Alerta (CsIndicador): identificar a informação com a aplicação de um
alerta, podendo ou não ser exigida uma ação pelo INSS, a exemplo do indicador
Exposição Agentes Nocivos - IEAN que, aplicado a um período de vínculo empregatício,
norteia um possível enquadramento do período como especial, para fins de cálculo em
benefício, de forma que o período será computado como comum caso não seja
cumprido o seu enquadramento como especial. Geralmente é informado com “I” na
primeira letra da sigla do indicador. 

As situações de inconsistências não necessariamente decorrem de erros ou ausência
de informações da fonte de dados, algumas decorrem de disposições de atos
normativos, como é o caso da aplicação do "indicador de extemporaneidade" no CNIS
quando a empresa transmite a informação de um vínculo após o prazo legalmente
previsto. Por ser uma obrigação acessória, o INSS aplica o indicador de
extemporaneidade, o que deverá ser tratado, em virtude do disposto no art. 29-A da
Lei nº 8.213, de 1991 e do art. 19-B do Decreto nº 3.048, de 1999 (RPS).

No que tange às inconsistências detectadas, os indicadores levam em consideração as
diversas fontes de dados que alimentam o CNIS e não apenas uma determinada fonte.

3-Indicador de Acerto já efetivado (CsAcerto): apenas indica que um acerto foi
transferido anteriormente em determinado vínculo, contribuições, ou período de
atividade, para que seja observado, quando há necessidade de nova alteração, a
existência do certo anterior e as possíveis implicações que isso envolve. Geralmente é
informado com “A” na primeira letra da sigla do indicador.

Fundamentação: Artigo 8º,§2º da Portaria 990/22



A Justificação Administrativa - JA, é um procedimento realizado pelo INSS na fase
instrutória de um Processo Administrativo Previdenciário, que consiste em fazer
perguntas a testemunhas que possam prestar informações quanto ao fato ou
circunstância de interesse do requerente, suprindo a falta ou insuficiência de
documento.

A Justificação Administrativa é parte do processo de atualização de dados do CNIS ou
de reconhecimento de direitos, vedada a sua tramitação na condição de processo
autônomo.

O processamento da Justificação Administrativa deve ser oportunizado quando a
concessão do benefício depender de documento ou de prova de ato ao qual o
interessado não tenha acesso, exceto quanto a registro público de casamento, de
idade ou de óbito, ou de qualquer ato jurídico para o qual a lei prescreva forma
especial.

Para que seja autorizado o processamento de Justificação Administrativa para fins de
comprovação de tempo de serviço ou de contribuição, dependência econômica, união
estável, identidade e relação de parentesco, é necessário que o Processo
Administrativo contenha ao menos um documento contemporâneo, que possa ser
considerado como início de prova do fato a ser comprovado.

O documento apresentado serve como início de prova quando demonstra a
plausibilidade do que se pretende comprovar, devendo estar em nome do interessado
e ter sido emitido na época do acontecimento do ato ou fato a ser comprovado.

A Justificação Administrativa ou Judicial não tem validade quando fundamentada em
prova exclusivamente testemunhal, exceto na ocorrência de motivo de força maior ou
caso fortuito, observado o disposto no § 2º do art. 143 do RPS.

A Justificação Administrativa para confirmar a identidade e relação de parentesco
constitui hipótese de exceção e será utilizada quando houver divergência de dados a
respeito da correspondência entre a pessoa interessada e os documentos exibidos.

Somente será aceito laudo de exame documentoscópico com parecer grafotécnico
como início de prova material se realizado por perito especializado em perícia
grafotécnica acompanhado dos documentos originais que serviram de base para a
realização do laudo/exame.

O QUE É JUSTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA E PARA QUE SERVE?

19
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20Para o processamento de JA, o interessado deverá apresentar, além do início de
prova material, requerimento no qual exponha, clara e minuciosamente, os pontos
que pretende justificar, além de indicar testemunhas idôneas, em número não inferior
a dois nem superior a seis, cujos depoimentos possam levar à convicção da
veracidade do que se pretende comprovar.

Deverá ser oportunizada ao interessado a complementação dos dados necessários,
mediante exigência para cumprimento no prazo máximo de trinta dias, em virtude da
ausência dos requisitos previstos no caput deste artigo.

Caso uma ou mais testemunhas residam em localidade distante do local do
processamento da JA, a oitiva poderá ser realizada na Unidade de Atendimento mais
próxima da residência de cada uma delas, mediante requerimento do interessado.

Não podem ser testemunhas:

a parte interessada;
o menor de dezesseis anos;
quem intervém em nome de uma parte, assim como o tutor na causa do menor e
o curador, na do curatelado;
o cônjuge e o companheiro, bem como o ascendente e o descendente em qualquer
grau, a exemplo dos pais, avós, bisavós, filhos, netos, bisnetos;
o irmão, tio, sobrinho, cunhado, a nora, genro ou qualquer outro colateral, até
terceiro grau, por consanguinidade ou afinidade;
quem, acometido por enfermidade ou diagnosticado com impedimento de longo
prazo de natureza por debilidade mental ou intelectual caracterizador de
deficiência à época de ocorrência dos fatos, não podia discerni-los ou, ao tempo
sobre o qual deve depor, não estiver habilitado a transmitir as percepções; e
o cego e o surdo, quando a ciência do fato depender dos sentidos que lhes faltam.

A JA será processada na Unidade de Atendimento escolhida pelo interessado para
manutenção do benefício, realizando-se apenas a oitiva das testemunhas em Unidade
diversa, se assim requerido.

Uma vez autorizada a JA, o interessado será notificado do local, data e horário no
qual será realizada a oitiva das testemunhas.

O INSS não intimará diretamente as testemunhas, cabendo ao interessado comunicá-
las.

Caberá ao processante notificar o interessado sobre o local, data, horário e o nome da
testemunha que deverá comparecer.

O comparecimento do justificante ou de seu procurador no processamento da JA não
é obrigatório. Caso haja necessidade para dirimir eventual controvérsia, será
convocado para prestar depoimento.



Concluído o depoimento das testemunhas, compete ao processante a emissão de
parecer conclusivo quanto à eficácia da JA para comprovar o que foi solicitado.

Após o processamento e homologação da JA, a subtarefa será concluída no PAT para
prosseguimento da análise do requerimento principal.

Não caberá recurso da decisão conclusiva do INSS que considerar eficaz ou ineficaz a
JA.

Fundamentação: Artigo 79 a 96 da Portaria 993/22.

REGRAS PARA CÓPIA DE PROCESSO

Na solicitação de cópia de processo com laudo social, realizada por procurador ou por
entidade conveniada, será obrigatória a apresentação de procuração com
consentimento expresso do interessado ou seu tutor nato, tutor, curador, detentor de
guarda legal ou administrador provisório para acesso ao Laudo Social, nos termos do
inciso II, §1º do art. 31, da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

Em caso de inexistência desta documentação comprobatória, o servidor responsável
pela análise deverá emitir exigência solicitando a regularização do pedido. 

Em caso de falecimento do segurado, a cópia do processo poderá ser requerida pelos
seus dependentes ou herdeiros. 

A cópia do Processo Administrativo Eletrônico deverá ser fornecida em meio digital,
salvo nos casos em que o requerente declara a impossibilidade de utilização dos Canais
Remotos.

O custo da impressão e das cópias entregues em meio físico será ressarcido pelo
requerente, conforme disposto em ato específico.

Quando o interessado optar pela realização das cópias de processo físico fora da
Unidade, deverá ser acompanhado por servidor, devendo ambos zelarem pela
integridade do processo nessa situação.

O advogado poderá retirar o processo físico da Unidade, pelo prazo máximo de 10 (dez)
dias, mediante requerimento e termo de responsabilidade com compromisso de
devolução tempestiva, observados os impedimentos previstos no art. 5º da Portaria
993/22.

O deferimento da carga depende da apresentação de procuração ou
substabelecimento.
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É admitido o deferimento da carga àquele que não é advogado do interessado somente
nas hipóteses de estagiário inscrito na OAB e que apresente o substabelecimento ou
procuração outorgada pelo advogado responsável, nos termos do § 2º do art. 3º da Lei
nº 8.906, de 1994.

O requerimento de carga deverá ser decidido no prazo improrrogável de dois (dois) dias
úteis.

Quando aberto prazo para interposição de recurso ou contrarrazões do interessado, a
data de devolução do processo não será posterior ao termo final do prazo para a
prática do ato, ainda que inferior a dez (dez) dias.

Não sendo devolvido o processo físico no prazo estabelecido, a Unidade de
Atendimento deverá comunicar o fato à Procuradoria Federal Especializada - PFE local
para adoção das medidas cabíveis.

Quando da entrega e da devolução do processo físico em carga, a Unidade deverá:

verificar a sua integridade;
conferir a numeração de folhas;
apor o carimbo de carga, conforme modelo previsto no Anexo IV;
reter termo de responsabilidade no qual fique expressa a obrigatoriedade de
devolução tempestiva; e
efetuar o registro em livro ou sistema específico.

Não será permitida a retirada do processo físico nos seguintes casos:

quando existirem nos autos documentos originais de difícil restauração;
processos durante apuração de irregularidades;
processos com prazo em aberto para recurso ou contrarrazões por parte do INSS;
processos em andamento nos quais o advogado deixou de devolver os respectivos
autos no prazo legal, e só o fez depois de intimado; e
processos que, por circunstância relevante justificada pela autoridade responsável,
devam permanecer na unidade.

Fundamento: Artigos 115 a 120 da Portaria 993/22
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LEI Nº 14.992, DE 3 DE OUTUBRO DE 2024
Publicado em: 04/10/2024

Altera a Lei nº 13.667, de 17 de maio de 2018, para estabelecer medidas que favoreçam
a inserção de pessoas com transtorno do espectro autista no mercado de trabalho.
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PORTARIA MPS Nº 3.099, DE 24 DE SETEMBRO DE 2024
Publicado em: 25/09/2024

Institui o Programa de Integridade no Ministério da Previdência Social - Pró-
Integridade. - MPS

PORTARIA CRPS/MPS Nº 3.020, DE 23 DE SETEMBRO DE 2024
Publicado em: 24/09/2024

Estabelece fluxo para requerimento de sustentação oral e de inclusão ou alteração de
procuradores e representantes legais no recurso administrativo previdenciário, no
âmbito do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS.

PORTARIA INTERMINISTERIAL MDS/MPS Nº 29, DE 26 DE SETEMBRO DE 2024
Publicado em: 27/09/2024

Altera a Portaria Interministerial MDS/MPS Nº 27, de 25 de julho de 2024, que dispõe
sobre o processo de inscrição e atualização cadastral para manutenção do Benefício
de Prestação Continuada da Assistência Social - BPC para os beneficiários não inscritos
no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal, ou que estiverem com o
cadastro desatualizado.

PORTARIA CONJUNTA DPMF/SRGPS/MPS Nº 28, DE 27 DE SETEMBRO DE 2024
Publicado em: 03/10/2024 

Estabelece diretrizes gerais quanto à gestão das unidades descentralizadas e ao
exercício das atividades médico-periciais no âmbito do Departamento de Perícia
Médica Federal da Secretaria de Regime Geral de Previdência Social do Ministério da
Previdência Social.

Portaria conjunta DTI/DIRBEN/INSS Nº 8, DE 27 de setembro de 2024
Publicado em: 01/10/2024

Altera a Portaria Conjunta DTI/DIRBEN/INSS nº 1, de 28 de julho de 2023.
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PORTARIA CONJUNTA DIRBEN/PRES/INSS Nº 54, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
Publicado em: 14/10/2024

Institui a experiência-piloto para validação das regras de análise de documentos
enviados para cumprimento das exigências dos requerimentos de compensação
financeira entre o Regime Geral de Previdência Social e os Regimes Próprios de
Previdência Social de que trata o § 9º do art. 201 da Constituição Federal e a Lei nº
9.796, de 5 de maio de 1999.
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PORTARIA MPS Nº 3.208, DE 9 DE OUTUBRO DE 2024
Publicado em: 10/10/2024

Dispõe sobre a autorização para a realização, por parte do Instituto Nacional do Seguro
Social, de análises dos requerimentos de compensação financeira que retornarem de
exigências e para o processamento automático dos requerimentos de compensação
financeira dos Regimes Próprios de Previdência Social, enquanto não são finalizados os
procedimentos para adequação ao disposto no art. 46 da Portaria MPS nº 1.400, de 27
de maio de 2024.

INSTRUÇÃO NORMATIVA PRES/INSS Nº 174, DE 7 DE OUTUBRO DE 2024
Publicado em: 09/10/2024 

Revoga o Anexo XXVI da Instrução Normativa PRES/INSS nº 128, de 28 de março de
2022, que disciplina as regras, procedimentos e rotinas necessárias à efetiva aplicação
das normas de direito previdenciário.

O ANEXO XXVI DA IN 128/22 REFERE-SE A REVALIDAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO DE DESCONTOS
DE MENSALIDADE ASSOCIATIVA.

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.263, DE 7 DE OUTUBRO DE 2024
Publicado em: 08/10/2024

Institui o Auxílio Extraordinário destinado a pescadoras e pescadores profissionais
artesanais beneficiários do Seguro-Desemprego do Pescador Artesanal - Seguro-Defeso
cadastrados em Municípios da Região Norte.

PORTARIA DPMF/SRGPS/MPS Nº 3.260, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
Publicado em: 14/10/2024

Divulga as unidades de atendimento em que foram ofertadas perícias médicas por
telemedicina, autorizadas pela Lei n.º 14.724, de 14 de novembro de 2024.

PORTARIA MPS Nº 3.255, DE 9 DE OUTUBRO DE 2024
Publicado em: 10/10/2024

Estabelece, para o mês de outubro de 2024, os fatores de atualização dos pecúlios, das
parcelas de benefícios pagos em atraso e dos salários de contribuição para cálculo da
renda mensal inicial dos benefícios pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.
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PORTARIA DIRBEN/INSS Nº 1.231, DE 15 DE OUTUBRO DE 2024
Publicado em: 22/10/2024

Altera a Portaria Dirben/INSS nº 1.056, de 20 de setembro de 2022, que estabelece
diretrizes e procedimentos para os processos de Supervisão Técnica em Benefícios e
Revisões Administrativas e de Ofício no âmbito da Diretoria de Benefícios e
Relacionamento com o cidadão - Dirben.

Portaria CONJUNTA DIRBEN/DTI/INSS Nº 105, DE 22 DE outubro DE 2024
Publicado em: 24/10/2024

Dispõe sobre o serviço "Atualização de Dados por Divergência Cadastral" - código 17875
- no âmbito do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.
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PORTARIA MPS Nº 3.454, DE 30 DE OUTUBRO DE 2024
Publicado em: 31/10/2024 

Adesão aos termos da Portaria MGI nº 4.805, de 12 de julho de 2024 que "autoriza a
instituição do Programa de Gestão e Desempenho no âmbito do Ministério da Gestão e da
Inovação em Serviços Públicos".

PORTARIA MPS Nº 3.481, DE 29 DE OUTUBRO DE 2024
Publicado em: 31/10/2024 

Autoriza a instituição do Programa de Gestão e Desempenho - PGD no âmbito do
Ministério da Previdência Social - PDG-MPS.
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O Jornal virtual Previ News Leopoldina é um projeto idealizado pela presidente da
Comissão de Direito Previdenciário da 58ª Subseção OAB/RJ - Leopoldina - Dra. Priscila
Damasceno, chancelado pelo presidente da Subseção Leopoldina - Drº Alexandre Aguilar,
e está coadunado com a missão da subseção, levando  informação a todos os advogados
previdenciaristas.

Ressaltamos que o conteúdo é desenvolvido com a colaboração de alguns membros da
Comissão de Direito Previdenciário da OAB/RJ - Leopoldina e tem caráter informativo
sem fins lucrativos, sendo proibida sua venda ou mudanças sem consentimento de seus
idealizadores. Todos os direitos reservados relacionados com a propriedade intelectual
do Jornal Previ News Leopoldina são protegidos e preservados ao grupo que é
responsável por este trabalho, sendo proibido copiá-lo com o objetivo de auferir lucro e
comercializá-lo sem a devida permissão. 

O Presidente da 58ª Subseção OAB/RJ - Leopoldina Drº. Alexandre Aguilar e a Comissão
de Direito Previdenciário na pessoa da Dra. Priscila Damasceno- Presidente da Comissão
de Direito Previdenciário, agradece a todos! 

Fiquem atentos nas próximas edições do nosso Previ News Leopoldina e nos sigam nas
redes sociais para mais novidades!!! Só clicar no link abaixo e já lhes direcionamos!!
Sejam bem vindos!!

Membros Colabores do Jornal:

- Dra. Andréa de Souza Lima
- Drª. Anna Larissa Amaral de Brito
- Dra Bianca Messias Mendes
- Drª. Caren Cristine Machado Vieira
- Dra Dulce Helena da Cunha Correia
- Drª. Fabíola Conceição Paiva
- Drª. Jacqueline Ribeiro do Nascimento
- Drª. Joice Lorraine da Silva Costa
- Drª. Luana Gomes Salles
- Drº Thiago dos Santos Martins Fidélis
- Drª Vanessa Mendonça Ribeiro
- Drº Roland Eduardo Garcia de Almeida
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https://instagram.com/oabrjleopoldina?utm_medium=copy_link
https://www.youtube.com/c/OABRJLeopoldina
https://oableopoldina.org.br/home/index.php
https://www.facebook.com/oab58subsecaoleopoldina


Diretoria da OAB/RJ - Leopoldina
Triênio 2022-2024

Drº Alexandre Aguilar - Presidente da 58ª Subseção - OAB/RJ
Leopoldina

Dra Fernanda Baldanza - Vice-Presidente da 58ª Subseção
- OAB/RJ Leopoldina

Dra Priscila Damasceno dos Santos - Secretária Geral da
58ª Subseção - OAB/RJ Leopoldina

Dr Charles Alberto Machado- Secretário Adjunto da 58ª
Subseção - OAB/RJ Leopoldina

Drº Alessio de Jesus Cazumbá - Tesoureiro da 58ª
Subseção - OAB/RJ Leopoldina
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